PROTOCOLO QUE ALTERA A CONVENCAO ENTRE A REPUBLICA POR-
TUGUESA E O GRAO-DUCADO DO LUXEMBURGO PARA EVITAR AS
DUPLAS TRIBUTACOES E PREVENIR A EVASAO FISCAL EM MATERIA
DE IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO E O PATRIMONIO, E O RESPEC-
TIVO PROTOCOLO, ASSINADOS EM BRUXELAS EM 25 DE MAIO DE 1999

A Republica Portuguesa e o Gréo-Ducado do Luxemburgo, desejando celebrar um Pro-
tocolo que altera a Convengfio entre a Republica Portuguesa e o Grio-Ducado do
Luxemburgo para evitar a dupla tributagio e prevenir a evasio fiscal em matéria de
impostos sobre o rendimento e o patriménio, e o respectivo Protocolo, assinados em
Bruxelas em 25 de Maio de 1999 (a seguir referida pela designagdo de «a Convengio»),

Acordaram nas disposi¢des seguintes:

ARTIGO I

O Artigo 27° (Troca de Informag8es) da Convengdo é suprimido e substituido pelo
seguinte:

«Artigo 27°
TROCA DE INFORMACOES

l. As autoridades competentes dos Estados Contratantes trocarfio entre si as infor-
magdes que sejam previsivelmente relevantes para a aplicagfio das disposicdes da pre-
sente Convengdo ou para a administragdo ou a aplicacio das leis internas relativas aos
impostos de qualquer natureza ou denominagfo cobrados em beneficio dos Estados
Contratantes ou das suas subdivisdes politicas ou administrativas ou autarquias locais,
na medida em que a tributag8io nelas prevista néo seja contraria a presente Convengdo.
A troca de informagGes ndo ¢ restringida pelo disposto nos Artigos 1. e 2.°.

2. As informagGes obtidas nos termos do n.° 1 por um Estado Contratante serdio
consideradas confidenciais do mesmo modo que as informacSes obtidas com base na
legislagdo interna desse Estado e s poderdo ser comunicadas s pessoas ou autoridades
(incluindo tribunais e autoridades administrativas) encarregadas da liquida¢do ou
cobranga dos impostos referidos no n.° 1, ou dos procedimentos declarativos ou execu-
tivos, ou das decisBes de recursos, relativos a esses impostos, ou do seu controlo. Essas
pessoas ou autoridades utilizardo as informag@es assim obtidas apenas para os fins refe-
ridos. Essas informag8es poderdo ser reveladas no decurso de audiéncias publicas de
tribunais ou em decisées judiciais. ‘




3. O disposto nos niimeros 1 e 2 nfio poderd em caso algum ser interpretado no sen-
tido de impor a um Estado Contratante a obrigagfo:

a)  de tomar medidas administrativas contrarias & sua legislagéo e & sua pratica
administrativa ou &s do outro Estado Contratante;

b)  de fornecer informages que nfio possam ser obtidas com base na sua legis-
lagfio ou no &mbito da sua pratica administrativa normal ou nas do outro
Estado Contratante;

¢)  de transmitir informagdes reveladoras de segredos ou processos comerciais,
industriais ou profissionais, ou informages cuja comunicagdo seja contraria
a ordem publica.

4. Se forem solicitadas informagdes por um Estado Contratante em conformidade
com o disposto no presente Artigo, o outro Estado Contratante utilizara os poderes de
que dispde a fim de obter as informagdes solicitadas, mesmo que esse outro Estado nfo
necessite de tais informagGes para os seus proprios fins fiscais. A obrigagfo constante
da frase anterior estd sujeita as limitagBes previstas no n.° 3, mas tais limita¢Bes nfo
devem, em caso algum, ser interpretadas no sentido de permitir que um Estado Contra-
tante se recuse a prestar tais informagdes pelo simples facto de estas nfio se revestirem
de interesse para si, no Ambito interno.

5. O disposto no n.° 3 nfo pode em caso algum ser interpretado no sentido de permi-
tir que um Estado Contratante se recuse a prestar informagdes unicamente porque estas
sdo detidas por um banco, outra instituigdo financeira, um mandatario ou por uma pes-
soa agindo na qualidade de agente ou fiducidrio, ou porque essas informagdes so cone-
xas com os direitos de propriedade de uma pessoa.»

ARTIGO II

1. O presente Protocolo entrard em vigor na data de recep¢do da ultima notificagio,
por escrito e por via diplomética, de que foram cumpridos os requisitos do direito inter-
no dos dois Estados Contratantes necessarios para o efeito.

2. Asdisposig8es do presente Protocolo serfio aplicdveis aos anos fiscais com infcio
em ou apds 1 de Janeiro do ano civil imediatamente seguinte ao ano da entrada em vigor
do presente Protocolo. '




EM FE DO QUE, os signatarios, devidamente autorizados para o efeito, assinaram o
presente Protocolo.

FEITO EM Lisboa, aos 7 dias do més de Setembro de 2010, em dois originais, nas lin-
guas portuguesa e francesa, sendo ambos os textos igualmente validos.

Pela Republica Portuguesa Pelo Grao-Ducado do Luxemburgo
)
<« ‘
& %7
LUIS AMADO JEAN ASSELBORN

Ministro de Estado e dos Negdcios Estrangeiros Ministro dos Negdcios Estrangeiros




PROTOCOLO ADICIONAL

No momento de proceder & assinatura do Protocolo que altera a Convengdo entre a
Republica Portuguesa o Gréio-Ducado do Luxemburgo para evitar as duplas tributagdes
¢ prevenir a evasdo fiscal em matéria de impostos sobre o rendimento ¢ o patriménio, e
o respectivo Protocolo, assinados em Bruxelas em 25 de Maio de 1999, os signatarios
acordaram em aditar os seguintes entendimentos que fazem parte integrante da Conven-
¢do:

1. Fica acordado que a autoridade competente do Estado requerido fornecerd as
informag@es para os fins previstos no Artigo 27°, a pedido da autoridade competente do
Estado requerente.

2. Ao apresentar um pedido de informagdes ao abrigo da Convengéo, a autoridade
competente do Estado requerente fornecerd a autoridade competente do Estado requeri-
do as seguintes informagdes a fim de demonstrar a previsivel relevincia das informa-
¢Bes solicitadas:

(a) identidade da pessoa objecto de controlo ou de investigagfo;

(b)  indicagdes relativas &s informagdes pretendidas, designadamente a respec-
tiva natureza e a forma como o Estado requerente deseja receber as infor-
magdes do Estado requerido; '

(¢) o fim tributdrio para o qual as informag&es so solicitadas;

(d) os motivos que sugerem que as informagdes solicitadas sdo detidas no
Estado requerido ou sc encontram na posse ou sob o controlo de uma pes-
soa que releva da jurisdigdo do Estado requerido;

(¢e) namedida em que sejam conhecidos, 0 nome e a morada de qualquer pes-
soa em relacdo a qual existam motivos para supor que detém as informa-
¢Oes solicitadas;

(f) uma declaragfo indicando que o Estado requerente utilizou todos os meios
disponiveis no seu préprio territrio a fim de obter as informagdes, excep-
tuando aqueles susceptiveis de suscitar dificuldades desproporcionadas.




EM FE DO QUE, os signatérios, devidamente autorizados para o efeito, assinaram o
presente Protocolo.

FEITO EM Lisboa, aos 7 dias do més de Setembro de 2010, em dois originais, nas lin-
guas portuguesa e francesa, sendo ambos os textos igualmente validos.

Pela Republica Portuguesa Pelo Grdo-Ducado do Luxemburgo

{ N\
LUIS AMADO JEAN/ASSELBORN
Ministro de Estado e dos Negdcios Estrangeiros Ministro dos/Negécios Estrangeiros




AVENANT EN VUE DE MODIFIER LA CONVENTION ENTRE LA REPUBLIQUE
PORTUGAISE ET LE GRAND-DUCHE DE LUXEMBOURG TENDANT A EVITER
LES DOUBLES IMPOSITIONS ET A PREVENIR L’EVASION FISCALE EN
MATIERE D’IMPOTS SUR LE REVENU ET SUR LA FORTUNE, ET LE
PROTOCOLE Y RELATIF, SIGNES A BRUXELLES, LE 25 MAI 1999

La République Pottugaise et le Grand-Duché de Luxembourg, désireux de conclure un
Avenant en vue de modifier la Convention entre la République Portugaise et le Grand-Duché
de Luxembourg tendant a éviter les doubles impositions et & prévenir 1’évasion fiscale en
mati¢re d’impdts sur le revenu et sur la fortune, et le Protocole y relatif, signés a Bruxelles, le
25 mai 1999, (ci-apres dénommée "la Convention™),

sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE 1

L’article 27 (Echange de renseignements) de la Convention est supprimé et remplacé par celui
qui suit:

« Article 27
ECHANGE DE RENSEIGNEMENTS

1. Les autorités compétentes des FEtats contractants échangent les renseignements
vraisemblablement pertinents pour appliquer les dispositions de la présente Convention ou
pour l'administration ou l'application de la législation interne relative aux imp6ts de toute
nature ou dénomination pergus pour le compte des FEtats contractants, de leurs
subdivisions politiques ou administratives ou de leurs collectivités locales dans la mesure
ou l'imposition qu'elle prévoit n'est pas contraire & la Convention. L'échange de
renseignements n'est pas restreint par les articles 1 et 2.

2. Les renseignements regus en vertu du paragraphe 1 par un Etat contractant sont tenus
secrets de la méme maniére que les renseignements obtenus en application de la
législation interne de cet Etat et ne sont communiqués qu'aux personnes ou autorités (y
compris les tribunaux et organes administratifs) concernées par l'établissement ou le
recouvrement des impdts mentionnés au paragraphe 1, par les procédures ou poursuites
concernant ces impdts, par les décisions sur les recours relatifs & ces imp0ts, ou par le
contrdle de ce qui précéde. Ces personnes ou autorités n'utilisent ces renseignements qu'a
ces fins. Elles peuvent révéler ces renseignements au cours d'audiences publiques de
tribunaux ou dans des jugements.




Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne peuvent en aucun cas étre interprétées comme
imposant a un Etat contractant 'obligation:

a) de prendre des mesures administratives dérogeant a sa législation et a sa pratique
administrative ou 4 celles de l'autre Etat contractant;

b) de fournir des renseignements qui ne pourraient &tre obtenus sur la base de sa
législation ou dans le cadre de sa pratique administrative normale ou de celles de
l'autre Etat contractant;

¢) de fournir des renseignements qui révéleraient un secret commercial, industriel,
professionnel ou un procédé commercial ou des renseignements dont la
communication serait contraire a 'ordre public.

Si des renseignements sont demandés par un Etat contractant conformément & cet article,
l'autre Etat contractant utilise les pouvoirs dont il dispose pour obtenir les renseignements
demandés, méme s'il n'en a pas besoin a ses propres fins fiscales. L'obligation qui figure
dans la phrase précédente est soumise aux limitations prévues au paragraphe 3 sauf si ces
limitations sont susceptibles d'empécher un Etat contractant de communiquer des
renseignements uniquement parce que ceux-ci ne présentent pas d'intérét pour lui dans le
cadre national.

En aucun cas les dispositions du paragraphe 3 ne peuvent &tre interprétées comme
permettant 4 un EBtat contractant de refuser de communiquer des renseignements
uniquement parce que ceux-ci sont détenus par une banque, un autre établissement
financier, un mandataire ou une personne agissant en tant qu'agent ou fiduciaire ou parce
que ces renseignements se rattachent aux droits de propriété d'une personne. »

ARTICLE II

Le présent Avenant entrera en vigueur a la date de réception de la derniére notification,
par écrit et par la voie diplomatique, de ’accomplissement des procédures internes des
deux Etats contractants requises a cet effet.

Les dispositions du présent Avenant seront applicables aux années d’imposition
commengant le ou aprés le ler janvier de I’année civile suivant immédiatement 1’année de
’entrée en vigueur du présent Avenant.




EN FOI DE QUOI, les soussignés, dfiment autorisés a cet effet, ont signé le présent

Protocole.

Fait en deux exemplaires, & Lisbonne, le 7 septembre 2010, en langues portugaise et

frangaise, tous les textes faisant également foi.

Pour la République Portugaise

T4

LUIS AMADO

Ministre d’Etat et des Affaires étrangeres

Pour le Grand-Duché¢ de Luxembourg

JEAN ASSEI'BORN

Ministre des Affaires étrangéres




PROTOCOLE ADDITIONNEL

Au moment de procéder a la signature de I’ Avenant en vue & modifier la Convention entre
la République Portugaise et le Grand-Duché de Luxembourg tendant & éviter les doubles
impositions et & prévenir I’évasion fiscale en matiére d’ Impots sur le revenu et sur la
fortune, et le Protocole y relatif, signés a Bruxelles, le 25 mai 1999, les soussignés sont
convenus d’ajouter les précisions suivantes, qui font partie intégrant de la Convention

1.

IT est convenu que [’autorité compétente de I’Etat requis fournit sur demande de
I"autorité compétente de ’Etat requérant les renseignements aux fins visées a 1’article

27.

L’autorité compétente de 1’Etat requérant fournit les informations suivantes &
lautorité compétente de |’Etat requis lorsqu’elle soumet une demande de
renseignements en vertu de la Convention, afin de démontrer la pertinence
vraisemblable des renseignements demandés:

(a)
(b)

©
(d)

©

®

’identité de la personne faisant 1’objet d’un contrdle ou d’une enquéte;

les indications concernant les renseignements recherchés, notamment leur nature
et la forme sous laquelle 1’Etat requérant souhaite recevoir les renseignements de
I’Etat requis;

le but fiscal dans lequel les renseignements sont demandés;

les raisons qui donnent & penser que les renseignements demandés sont détenus
dans I’Etat requis ou sont en la possession ou sous le controle d’une personne
relevant de la compétence de I’Etat requis;

dans la mesure ot ils sont connus, les nom et adresse de toute personne dont il y
a lieu de penser qu’elle est en possession des renseignements demandés;

une déclaration précisant que 1’Etat requérant a utilisé pour obtenir les
renseignements tous les moyens disponibles sur son propre territoire, hormis
ceux qui susciteraient des difficultés disproportionnées.




EN FOI DE QUOIL, les soussignés, diiment autorisés & cet effet, ont signé le présent

Avenant.

Fait en deux exemplaires, a Lisbonne, le 7 septembre 2010, en langues portugaise et

frangaise, tous les textes faisant également foi.

Pour la République Portugaise Pour le Grand-Duché de Luxembourg

LUIS AMADO JEAN ASSJELBORN

Ministre d’Etat et des Affaires étrangeres Ministre des Affaires étrangeres




